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Há duas questões relati­

vas à Constituinte que ainda 
não foram objeto de uma re­
flexão mais profunda das li­
deranças parlamentares. A 
primeira é que não existe 
uma Assembleia Nacional 
Constituinte, mas um Con­
gresso ao qual o Poder Exe­
cutivo, por meio de emenda 
constitucional patrocinada 
pelo presidente Sarney, ou­
torgou poderes para elabo­
rar uma nova Constituição, 
livre e soberanamente, no 
contexto político de um ór­
gão constituinte diferente da 
legislatura ordinária. A se­
gunda questão está associa­
da aos Umt*es da competên­
cia que & se órgão deve pos­
suir. Um segmento numero­
so e barulhento sustenta, 
com evidente equívoco, que 
a Constituinte detém pode­
res ilimitados e pode até, se­
gundo alguns, instituir a mo­
narquia de direito divino, 
cassar o direito adquirido e 
a coisa julgada, suspender a 
Constituição vigente etc. 

Como é de conhecimento 
geral, convoca-se a Assem­
bleia Nacional Constituinte 
para reerguer as institui­
ções demolidas pela revolu­
ção vitoriosa ou golpe de Es­
tado. Esses pressupostos de 
natureza histórica e impos­
tos inelutavelmente pelas 
circunstâncias não ocorre­
ram no Brasil contempora­
neamente à mobilização dos 
poderes constituintes origi­
nários, mas na vigência de 
uma Constituição, malgrado 
expressão do autoritarismo 
militar. A transformação do 
Congresso em Constituinte, 
sem destituí-lo de suas fun­
ções ordinárias, foi uma so­
lução criada pela inteligên­
cia política para resgatar 
compromissos com o povo 
solenizados em praça públi­
ca pelos condutores da Nova 
República. A conveniência 
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politica proposta pela deli­
cada operação que apeou os 
militares do poder recomen­
dava uma reformulação es­
trutural das instituições, a 
partir de um colegiado com 
os mais amplos poderes de 
representação popular. Por 
impossibilidade concreta de 
convocar-se uma Assem­
bleia Nacional Constituinte 
clássica, iniciativa que só 
poderia prosperar com de-
sativaçâo anterior do orde­
namento jurídico, prevale­
ceu a ideia do atual senador 
Afonso Arinos de conferir 
poderes constituintes ao 
Congresso a ser eleito em 86. 

Essa diferenciação tem 
implicações profundas de 
ordem prática, no momento 
em que alguns parlamenta­
res pretendem usar supos­
tos poderes da Constituinte 
para suspender ou alterar a 
Constituição. Ora, seria 
compactuar com uma com­
pleta subversão dos valores 

políticos e jurídicos admitir 
que um órgão constituinte, 
nascido e legitimado por 
uma emenda constitucional, 
avocasse força institucional 
para alterar ou revogar a 
própria fonte institucional 
que lhe conferiu os poderes. 
E tanto essa pretendida ope­
ração é um despropósito que 
a emenda constitucional 
convocatória da Constituin­
te manteve o funcionamento 
da legislatura ordinária, 
sem diminuir-lhe os poderes 
de emenda da Constituição 
(poderes constituintes deri­
vados). Se há, pois, um inte­
resse legitimo de emendar a 
Constituição, basta uma 
proposta ao Congresso Na­
cional. 

Mais grave, contudo, é a 
Interpretação de muitos à 
teoria politica da ilimitação 
de poderes da Assembleia 
Nacional Constituinte. Nes­
ses círculos, imagina-se que 
a Constituinte, por expres­

sar a plenitude dos poderes 
soberanos do povo, não está 
adstrita a qualquer limita­
ção de competência. E, em 
consequência, o Brasil pode­
ria ser até reduzido a uma 
cubata africana, se acaso 
fossem esses os propósitos 
(sinistros) do legislador 
constituinte. 

Lock advertia que as as­
sembleias politicas, quando 
suas funções não são explici­
tamente definidas, tendem 
ao totalitarismo — quer di­
zer, resolvem sem audiên­
cia ao pensamento dominan­
te na sociedade. A ilimita--
ção de poderes deve ser en­
tendida no contexto geral 
dos valores políticos, jurídi­
cos, sociais, morais e econó­
micos predominantes na 
consciência nacional. Cum­
pre, portanto, à Constituinte 
elaborar uma Carta filiada 
à índole democrática do po­
vo, aberta, afluente, capaz 
de viabilizar um novo pacto 
social, mais justo e mais 
consistente. Por acaso, não 
são essas as aspirações ma­
joritárias do povo brasilei­
ro? E tudo o que sobejar dis­
so não será apenas demasia, 
mas usurpação inaceitável 
de poderes. 

Ê indispensável entender 
que a Constituinte é livre e 
soberana para promulgar 
uma nova Constituição, nos 
precisos conceitos da teoria 
dos poderes constituintes, 
que tem por balizamento o 
interesse público, a ideolo­
gia politica predominante e 
as conquistas sociais preten­
didas pela sociedade. Ultra­
passar essas Unhas corres­
ponderá a uma fraude con­
tra a consciência nacional. 

Finalmente, parece esen-
cial acrescentar um adendo 
à advertência de Lock: o po­
der ilimitado é a tirania. E, 
óbvio, o povo não elegeu ti­
ranos. 


